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Segundo deputado mais votado da 
Alerj, Wagner Montes estreou na tele-
visão em 1979, com 24 anos, após tra-
balhar como repórter policial na Rádio 
Tupi. O interesse pelo meio artístico – o 
pedetista chegou a gravar discos e se 
lançar como cantor – e a paixão pela área 
policial surgiram simultaneamente e o 
fizeram conquistar um público fiel, que 
acompanha diariamente seu programa 
na TV Record, Balanço Geral, transmi-
tido de segunda a sexta, das 12h às 
13h30. A audiência atinge cerca de dois 
milhões de telespectadores por minuto. 
Comunicador expansivo, Montes, que 
já foi garçom e açougueiro, transforma 
a transmissão num show e não perde o 
bom humor nem nos intervalos de grava-
ção. “A gente lida com assaltos, mortes 
e seqüestros. Aí quebro a seriedade e 
brinco com todo mundo, desde o came-
raman até a platéia”, justifica.

Mas, ao longo do dia, o jeito brinca-
lhão abre espaço para a seriedade que 
se exige de um parlamentar. Com uma 
agenda corrida, Montes se divide entre a 
leitura dos principais jornais, reuniões po-
líticas, gravação do programa e o trabalho 
parlamentar. Na política, o apresentador 
afirma que entrou por acaso. “O incentivo 
partiu de amigos policiais militares e ci-
vis e bombeiros, que espalharam a idéia 
e colaboraram na divulgação de minha 
candidatura. Foi assim que atingi todo o 
estado, já que minha campanha contava 
com apenas dez placas, 30 faixas e alguns 
santinhos. Porém, não há um município 
fluminense onde não eu não tenha tido 
pelo menos um voto”, orgulha-se. Hoje, 
Montes preside a Comissão de Segurança 
Pública e Assuntos de Polícia da Casa 
e é membro das comissões de Defesa 
da Pessoa Portadora de Deficiência e de 
Assuntos da Criança, do Adolescente e 

do Idoso, além de ser o único deputado 
que tem o título de comandante-geral 
honorário da PM.

Quanto a prosseguir com a carreira 
política, Montes adianta que, primeiro, 
pretende cumprir as promessas de campa-
nha. “Comprometi-me a lutar pela melhoria 
dos direitos de policiais e bombeiros, como 
a elevação do seguro de vida do policial 
militar e a construção de cinco policlínicas 
da PM nas principais regiões fluminen-
ses. Antes de pensar em reeleição, quero 
cumprir meu compromisso com o povo”, 
ressalta o parlamentar. Apesar de dedica-
do, Montes declara que é no estúdio que 
sente a proximidade com o público. “É 
na telinha que alcanço um número maior 
de pessoas sem precisar depender dos 
outros, ao contrário do que acontece no 
plenário, onde preciso do apoio dos demais 
deputados para brigar pelas necessidades 
da população”, pontua.

de audiência

Com a presença de platéia, Montes apresenta as notícias do dia e brinca com o telespectador

Pais dedicados – o peemede-
bista tem uma filha e o pedetista, 
dois filhos –, nem tudo na traje-
tória desses dois comunicadores 
é só semelhança. Montes, que 
nasceu em Duque de Caxias, 
vem da conturbada Baixada 
Fluminense, e Augusto teria sido 
um típico cidadão do interior 
paulista, mais precisamente de 
sua cidade natal, Ribeirão Preto, 
não fosse o convite que recebeu 
da Rádio Tupi para se transferir, 
em 92, para o Rio.

Campeões de votos e de 
audiência, no parlamento ou 
na mídia, como diz Montes, 
eles não se fazem de rogados  
e “escraaacham”! 

Wagner Montes e o “escracho” levado a sério na televisão

Fotos: Fabiano Veneza
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Aproposta do minis-
tro da Educação, 
Fernando Haddad, 
de criar o Fundo 
Nacional de Forma-

ção Técnica e Profissional (Funtep), com a 
finalidade de reorganizar a administração 
e o repasse das verbas das entidades do 
Sistema “S” (Senai, Sesi, Senac, Sesc, 
Sebrae, Senar, Sest, Senat, Incra, Direto-
ria de Portos e Costas do Ministério da 
Marinha e Fundo Aeroviário) criou um 
grande debate entre os órgãos envolvidos 
na questão. Apesar de o assunto estar 
no âmbito federal, a Alerj decidiu entrar 
também na discussão, considerando a 
importância da matéria e a necessidade 
de defesa do sistema, independentemen-
te de qualquer posição parlamentar sobre 
o projeto. “Conhecendo estas entidades 
e o serviço que elas prestam, é possível 
cobrar seu aperfeiçoamento, corrigir 
possíveis falhas e garantir a prestação de 
serviços para o maior número de pessoas 
no nosso estado”, defende o presidente da 
Casa, deputado Jorge Picciani (PMDB).

Pensando no aprimoramento do siste-
ma, Picciani decidiu promover no próximo 
dia 30 de junho, a partir das 9h, no Plenário 
Barbosa Lima Sobrinho, um amplo debate 
sobre o assunto, através do Fórum Perma-
nente de Desenvolvimento Estratégico do 
Estado do Rio de Janeiro Jornalista Roberto 
Marinho. “O objetivo do ato realizado pela 
Alerj, por meio do fórum, é justamente 
este: partir da prestação de contas do tra-
balho desenvolvido pelo Sistema ‘S’ para 
mobilizar a classe política e a população 
a respeito de seu papel estratégico para 
o País”, explicou Picciani.

A verba em discussão, que financia o 
sistema, resulta de um desconto compul-
sório na folha salarial paga pela indústria, 
comércio e agricultura (segundo a cate-
goria correspondente) e é destinada ao 

aperfeiçoamento profissional e à melhoria 
do bem-estar social dos trabalhadores. A 
idéia é que o debate, aberto à sociedade, 
possa esclarecer qual será o impacto das 
mudanças propostas no desenvolvimento 
social e econômico do estado, já que o 
projeto tem sido visto com restrições não 
só pelas organizações beneficiárias, mas 
também pelo setor produtivo.

Um dos argumentos utilizados pelo 
Governo para a criação do Funtep, além da 
expansão da oferta de cursos, é a possível 
falta de transparência na utilização dos 
recursos, que, de acordo com a diretora 
de Educação da Federação das Indústrias 
do Estado (Firjan), Andréa Marinho, é 
infundado. “Temos todos os orçamentos 
aprovados em reuniões realizadas, inclu-
sive, com a presença de representantes do 
Governo”, afirma a diretora, ressaltando 
a excelência da qualificação oferecida. Já 
em relação à abrangência da gratuidade 
dos cursos, alguns deputados da Casa são 
enfáticos ao afirmar que o tema precisa 
ser discutido. Presidente da Comissão 
de Economia da Alerj, o deputado André 
Corrêa (PPS) destaca: “O assunto tratado 
no projeto é muito amplo para se ter uma 
posição favorável ou contrária. Mas ouço, 
por exemplo, muitas reclamações relativas 
aos altos custos dos cursos de qualificação 
profissional, e isso precisa de debate”.

O presidente da Comissão de Tri-
butação, Controle da Arrecadação e de 
Fiscalização de Tributos da Casa, de-
putado Luiz Paulo (PSDB), ressalta que 
os recursos arrecadados pelo Sistema 
“S” são privados. “O sistema é muito 
importante para o Brasil e principalmente 
para o Rio de Janeiro, pelos cursos que 
ele oferece, e não acho que seja justo se 
apropriar do dinheiro privado para pôr em 
cofres públicos”, destaca o parlamentar, 
afirmando que o debate deve ser feito de 
forma pontual. “Se o sistema tem que ser 
aprimorado, com diminuição dos valores 
dos cursos ou aumento da gratuidade, 
essa é outra questão que também deve 
ser discutida, mas não de uma maneira 
que inviabilize o sistema em si”, ressalta. 
Para a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), órgão de representação máxima do 
setor industrial, que seria diretamente im-
pactado pela criação do Funtep, as even-

tuais distorções também não justificam 
a criação do fundo. “O Sistema Indústria 
não se furta a discutir proposições que 
tenham o objetivo de melhorar o padrão da 
educação básica e profissional no Brasil. É 
nosso compromisso buscar soluções para 
um bem, a Educação, que é público. Não à 
toa, as duas entidades destinam 100% da 
contribuição compulsória para esse fim”, 
destaca a confederação, em nota oficial 
onde expõe seu posicionamento sobre a 
criação do fundo.

Alerj reúne representantes 
de entidades do Sistema “S” 
para aperfeiçoar projeto 
do Governo federal

Marcela Maciel e Ana Beatriz Couto

Crítica aos valores cobrados
Os parlamentares do interior, de 

acordo com o presidente da Firjan, 
Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira, têm 
maior conhecimento sobre a impor-
tância educacional do sistema. “Os 
deputados de fora da capital observam 
mais de perto esse nosso trabalho, 
que conta com 46 unidades no estado, 
1.300 funcionários, sendo mais de 250 
pós-graduados e 80 doutores, formando 
centros de excelência pontuais”, diz 

Vieira. “Pagamos salário de mercado 
e já estamos perdendo funcionários 
com a insegurança gerada pela discus-
são”, queixa-se o presidente da Firjan, 
reforçando que, se o Governo quiser, 
pode até fiscalizar os recursos, mas, de 
acordo com ele, o projeto representa um 
retrocesso. Com votação expressiva em 
Barra Mansa, a deputada Inês Pandeló 
(PT) reverencia a qualidade do ensino 
técnico e profissionalizante do Sistema 
“S”, mas critica os valores cobrados. 

“Antigamente o Senai dava mais bolsas, 
mas hoje o volume oferecido não atende 
nossas demandas”, reclama.

Para o presidente da Comissão de 
Trabalho da Alerj, deputado Paulo 
Ramos (PDT), a situação está mobili-
zando a sociedade. “Tenho recebido 
diversas denúncias sobre as cobran-
ças feitas pelas qualificações. Estou 
investigando porque o sistema recebe 
um volume muito grande de recursos 
e é preciso saber como esse dinheiro 
é aplicado, principalmente no que 
diz respeito à qualificação de mão- 
de-obra”, explica o pedetista. “Tomei 
conhecimento que, em algumas pro-
fissões, a qualificação tem que ser 
permanentemente reciclada. Então, 
se um trabalhador fica desempregado 
um ano e arruma um emprego, ainda 
tem que pagar para atualizar a qua-
lificação, senão perde a vaga. Mas 
como é que você vai pagar um curso 
de qualificação se você estava desem-
pregado?”, questiona Ramos. 

A opinião de que o debate precisa 
ser aberto e ampliado também é refor-
çada pelo presidente da Comissão de 
Educação da Alerj, deputado Comte 
Bittencourt (PPS), que destaca o valor 
significativo arrecadado pelo sistema. 
“É um volume grande de recursos que 
são onerados na folha de pagamento 
das empresas. De fato a questão merece 
uma atenção especial, mas o debate 
deve ser sereno e responsável, porque 
temos casos de distorções como o do 
Senac, com cursos pagos, mas também 
temos bons casos como o dos Sescs, por 
exemplo”, pontua Comte, lembrando que 
a arrecadação chega a milhões de reais. 
De acordo com o presidente da Comis-
são de Ciência e Tecnologia da Casa, 
deputado Fernando Gusmão (PCdoB), 
o projeto do Governo federal deveria 
ter sido discutido com as entidades 
antes de ser apresentado. “O Governo 
federal podia ter debatido a idéia antes 
que chegasse ao Congresso, que está 
tratando o projeto de forma correta, 
assim como as entidades têm razão 
em reclamar por estarem mexendo em 
um recurso que elas administram há 
bastante tempo”, comenta.

Serviços cada vez mais amplos

O presidente da Alerj trouxe a discussão 
para dentro do Parlamento (em cima). Já 
o presidente da Firjan, Eduardo Eugenio, 
acredita que os deputados do interior têm 
mais condições de debater o projeto porque 
conhecem de perto o trabalho das instituições. 

Fotos: Rafael Wallace
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Os organismos do Sistema “S”, espe-
cialmente o Senai e o Serviço Social da 
Indústria (Sesi), foram criados no Governo 
do presidente Getúlio Vargas, na década 
de 40, com o início do processo de indus-
trialização do Brasil. Hoje, de acordo com 
o Tribunal de Contas, todo o sistema, 
formado por 11 entidades, inclui 1.200 
escolas somente nas áreas da indústria e 
do comércio, e movimenta um orçamento 
anual de R$ 8 bilhões. Buscando centrali-
zar no Governo federal as decisões sobre 
ensino profissionalizante, com a alteração 
da divisão e o direcionamento dos recur-
sos, sob o argumento de expansão da 
rede de entidades privadas de formação 
profissional e da ampliação da oferta de 
cursos gratuitos, o MEC apresentou a 
proposta de criação do Funtep.

Segundo o Ministério, não há uma 
pretensão de controlar os recursos do 
sistema, apenas de criar algumas mo-
dificações para elevar a eficiência do 
organismo. A mudança fundamental 
proposta é a inversão dos percentuais 
de distribuição da arrecadação entre o 
setor de ensino e o de serviço social. 
Atualmente, dos 2,5% descontados em 
folha, 1% dos recursos é destinado às 
entidades de ensino profissionalizante, 
enquanto 1,5% vão para os centros de 
cultura e lazer, como os Sescs. Outra 
proposta é que os recursos arrecadados 
compulsoriamente sirvam, exclusiva-
mente, para custear os cursos gratuitos. 
A duração dos cursos também é alvo 
do projeto, que estipularia a duração 
mínima de 200 horas.

Outros dois focos de mudança na 
proposta se dão sobre a remuneração e a 
escolaridade. Hoje, o Sistema “S” remunera 
cada unidade estadual com um valor fixo, 
independente do número de matrículas 
gratuitas e da qualidade dos cursos que 
oferece. A proposta prevê a repartição dos 
recursos levando-se em conta as variáveis 
“quantidade” e “qualidade”. O projeto do 
Governo federal propõe, ainda, que o tra-
balhador que usufruir de curso profissional 
gratuito invista, em contrapartida, na sua 
escolaridade, seja fazendo o ensino funda-
mental, médio regular ou a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), antigo supletivo. 
A União garante que os cursos técnicos, 
acompanhados de ampliação da escola-
ridade, reduzem a necessidade de uma 
qualificação posterior.

Governo federal quer modificar a divisão dos recursos de R$ 8 bilhões

Para deputados, instituições deveriam oferecer mais cursos gratuitos

“Não posso dizer que sou 
contrário nem a favor do 
Sistema ‘S’. O que precisamos 
é de uma investigação 
consistente sobre os cursos 
gratuitos e pagos e sua 
qualidade. É preciso verificar 
para quem vai essa conta e 
como alguns pontos devem 
ser aprimorados. Não é 
admissível que, ao conseguir 
uma vaga de trabalho, um 
desempregado, sem dinheiro, 
tenha que pagar por sua 
qualificação profissional.”

Deputado Paulo 
Ramos (PDT)

“Por enquanto, a proposta é 
apenas um projeto e, como 
tal, deve ser discutido. 
Acho que o debate poderia 
ter sido anterior porque 
o Governo federal tinha 
que discutir melhor as 
questões com as entidades 
do Sistema ‘S’ antes de 
apresentá-las. Espero que 
o Congresso Nacional e as 
forças políticas discutam 
com as entidades do 
sistema cheguem a um 
bom entendimento.”

Deputado Fernando 
Gusmão (PCdoB)

“Não sou favorável ao 
projeto porque não acho 
que seja muito justo o 
estado se apropriar do 
dinheiro privado. Se 
tivermos que discutir 
determinadas questões 
sobre o Sistema ‘S’ – o 
que certamente podemos 
– elas devem ser feitas de 
forma com que o sistema 
não fique inviabilizado. 
Precisamos apenas de 
uma discussão ampla 
sobre temas pontuais.”

Deputado Luiz
Paulo (PSDB)

“Esse debate precisa ser 
de fato aberto, porque 
estamos falando de 
recursos que são onerados 
na folha de pagamento 
da empresa e que somam 
milhões. Mesmo assim, 
temos cursos pagos pela 
sociedade, até para o 
trabalhador desempregado, 
que é obrigado a pagar 
pelos cursos. De fato o  
projeto merece uma  
atenção especial e um 
debate responsável.”

Deputado Comte 
Bittencourt (PPS)

Fotos: Rafael Wallace
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direitos humanos

Os campeões Presos muito bem vigiados

Divergências de pensamento 
sobre a utilização de me-
canismos eletrônicos para 

o monitoramento de presos, proposta 
no projeto de lei 1.017/07, da deputada 
Cidinha Campos (PDT), marcaram a 
audiência pública realizada pela Comis-
são de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa do Rio no dia 20 de maio. De 
acordo com o vice-presidente da comis-
são, deputado Marcelo Freixo (PSoL), que 
presidiu o debate, a discussão foi muito 
boa para ouvir diferentes entidades en-
volvidas com o tema. “Tenho convicção 
de que a solução para diminuir o número 
de reincidentes é focar em investimentos 
sociais concretos abrangendo Educa-
ção, Saúde, Emprego e Habitação, entre 
outros. Mas o debate sempre enriquece 
nossa visão”, afirmou. Autora do projeto 
em discussão, a pedetista disse que o 
projeto está em fase inicial, que será 
emendado por ela mesma e por outros 
deputados. “Todos sairão daqui com 
outra visão para poder emendar o projeto, 
que precisa ser aprimorado sim, mas não 
arquivado”, destacou Cidinha.

Saber onde se encontra o preso em 
regime semi-aberto ou aberto, de acordo 
com a parlamentar, não significa ferir 
os Direitos Humanos. “Não vejo razão 
para considerar o monitoramento uma 
afronta aos presos, pois até quem nunca 
cometeu crime algum é vigiado o tempo 
todo. Vivemos presos. Hoje, ou você está 
dentro de casa, trancado, ou é morto na 
rua”, indignou-se a deputada. O deputa-
do Pedro Paulo (PSDB), que apresentou 
recentemente projeto sobre o mesmo 
tema, também participou da audiência e 
destacou, baseado em números, a impor-
tância da proposta. “Atualmente temos 
30 mil presos, dos quais 4.700 cumprem 
os regimes aberto e semi-aberto. No ano 
passado, tivemos 17% de fugas entre 
os apenados em cumprimento desses 
regimes. Além de ser mais caro manter 
o preso no sistema do que monitorá-lo, 
acredito que pode colaborar para a res-

socialização, uma vez que incentivaria 
o maior número de presos no regime 
semi-aberto”, avaliou.

O secretário de Estado de Admi-
nistração Penitenciária (Seap), Cesar 
Rubens Monteiro de Carvalho, disse ser 
a favor do monitoramento, 
mas teme que a iniciativa 
esbarre no Código Penal, 
que prevê a autodisciplina 
dos presos, sem vigilância. 
“Utilizar o acompanhamen-
to eletrônico significaria 
liberar 4.500 presos que hoje 
cumprem os regimes em 
questão. Isso daria nove unidades com 
capacidade para 500 detentos, mas preci-
samos observar a legalidade da proposta 
e como se daria, por exemplo, esse ras-
treamento. É preciso ouvir um técnico da 
área porque na maioria das vezes essas 
pessoas moram em comunidades caren-
tes, onde há uma casa sobre a outra. Não 
sei como se dá essa localização, se será 
precisa”, advertiu. Para a coordenadora 
do Núcleo Interdisciplinar de Ações pela 
Cidadania, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), Miriam Guindane, 
os projetos deveriam ser voltados para a 
ampliação de medidas de inclusão e de 
penas alternativas. “O monitoramento 
eletrônico fere o direito do cidadão de 
ir e vir e fere a autodisciplina, que lhe 
garante a Constituição”, pontuou. 

Se ao preso que, em condições nor-
mais, não poderia ter liberdade provisória 
fosse oferecido o direito de ser monitora-
do em troca da liberdade, a Defensoria 
Pública do estado acredita que seria 
um avanço no sistema penitenciário. 

Porém, de acordo com o 
coordenador do Núcleo 
do Sistema Penitenciário 
da Defensoria Pública, 
Eduardo Quintanilha, da 
forma como é proposto, o 
projeto é um retrocesso. 
“As oportunidades já são 
extremamente escassas 

para essas pessoas, e isso só agravaria 
ainda mais as condições de ressociali-
zação”, defendeu. Já o Ministério Público, 
representado pelo promotor da Vara de 
Execuções Penais (VEP), Cristiano Lajoia, 
se mostrou favorável à iniciativa, ao con-
trário dos representantes da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), da Defenso-
ria Pública e dos conselhos regionais de 
Psicologia e Serviço Social.

Norberto Ferreira Ribeiro, ex-detento, 
contou que entrou na cadeia com 18 anos 
e só saiu aos 32. Ele disse que a sua maior 
dificuldade foi não ter suporte do estado. 
“Nós não temos trabalho, educação e nem 
saúde. Saímos doentes, sem psicólogo e 
sem qualquer incentivo. Antes de pensar 
em tecnologia precisamos pensar no ser 
humano”, desabafou Ribeiro.

Comissão reúne especialistas 
do sistema prisional para 
discutir projeto sobre 
monitoramento de detentos

Marcela Maciel

Rafael Wallace

Autora da proposta, Cidinha Campos participou de audiência ao lado de Marcelo Freixo

“ Hoje, ou você 
está dentro de casa, 
trancado, ou, então,  
é morto na rua ”
Deputada Cidinha Campos (PDT)
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l  curtas 
aperfeiçoamento

Imprensa Nacional e PM
           
Duas importantes instituições do 
País, a Imprensa Nacional e a Polícia 
Militar do Rio, foram homenageadas 
pelo Legislativo fluminense em 
maio. A primeira teve o bicentenário 
lembrado em sessão solene, 
organizada pela deputada Inês 
Pandeló (PT). “Devemos à Imprensa 
Nacional a transparência sobre os 
atos da administração pública nos 
últimos 200 anos”, declarou. Já a PM 
do estado, que completou 199 anos, 
foi lembrada através da entrega da 
Medalha Tiradentes ao comandante-
geral da corporação, coronel Gilson 
Pitta Lopes. “É um estímulo para os 
policiais serem homenageados por 
cuidar do Estado do Rio, o que requer 
muita devoção”, comentou o deputado 
Domingos Brazão (PMDB), autor 
da homenagem junto ao deputado 
Coronel Jairo (PSC).

Dia da África
           
A Comissão de Combate às 
Discriminações e Preconceitos 
de Raça, Cor, Etnia, Religião e 
Procedência Nacional, presidida 
pela deputada Beatriz Santos (PRB), 
realizou um seminário, no dia 27, para 
celebrar o Dia da África. O evento 
serviu para que a superintendente 
estadual de Promoção da Igualdade 
Racial, Zezé Mota, informasse que 
o Governo do estado vai relançar, 
em julho, o Disque-Racismo. “Temos 
que somar forças e aumentar nosso 
compromisso com a promoção da 
igualdade racial”, disse Santos.

Laboratório de ciências
           
O presidente da Comissão de 
Educação da Alerj, deputado Comte 
Bittencourt (PPS), sugeriu, em 
audiência no dia 28 de maio, que 
a Fundação Centro de Ciências e 
Educação Superior à Distância do 
estado desenvolva protótipos de 
laboratórios de ciências para serem 
implantados nas escolas da rede 
estadual. Bittencourt solicitou também 
que seja feito um levantamento das 
necessidades orçamentárias da 
fundação para que os deputados 
possam pleitear mais recursos.

Inclusão digital
Escola do Legislativo forma 
150 alunos e inaugura 
laboratório de informática 
para os servidores

Camila de Paula

Quando um funcionário de-
cide que está na hora de 
se reciclar, na intenção de 

aprimorar o exercício de sua profissão, 
procura meios de agregar cursos especí-
ficos. Para apoiar esta iniciativa, a Escola 
do Legislativo da Alerj, a Elerj, oferece, 
desde que foi criada em 2001, cursos de 
aperfeiçoamento aos seus servidores, 
concursados ou não. Foi com esta tônica 
que o coordenador da escola, deputado 
Gilberto Palmares (PT), inaugurou um 
laboratório de informática na sede da 
Elerj, localizada no prédio Engenheiro 
Leonel de Moura Brizola, na Rua da Al-
fândega, 8, Centro do Rio. A sala, com 11 
computadores, já começou a funcionar. 
No dia 26 de maio, os primeiros cursos 
básicos para os funcionários, que vão 
durar até o dia 19 de junho, tiveram 
início. “Nossa intenção é incentivar a 
Educação no estado, facilitando o aces-
so à tecnologia. Depois dessas aulas, 
ofereceremos cursos mais 
aprofundados, com o intuito 
de capacitar cada vez mais 
nossos servidores”, ressalta 
o parlamentar. 

Além das aulas de Introdu-
ção à Informática e Básico de 
Word e Excel, ministradas no 
novo laboratório, outros sete 
cursos, realizados em parce-
ria com o Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal 
(Ibam), foram encerrados no 
dia 15 de maio, com a forma-
tura de 150 alunos. “Ficamos 
satisfeitos com o interesse de-
monstrado por todos. Nossos 
professores cobram presen-
ça rigidamente, mas, entre os últimos 
formandos, não tivemos quase faltas. 
Além disso, as 88 vagas dos cursos de 
informática foram preenchidas em dois 
dias. A procura veio de diferentes depar-
tamentos, lembrando que um estagiário 
tem o mesmo direito que um chefe de 
Gabinete”, destaca o diretor-geral da 

escola, Marcelo Henrique da Costa, 
acrescentando que há previsão de novas 
turmas para agosto.  O diretor-geral da 
Alerj, José Geraldo Machado, também 
participou da formatura.

Para a diretora do Ibam, Tereza 
Cristina Barata, a parceria com a Casa 
ainda tem muito o que acrescentar. “O 
Ibam é ciente da importância desta 
colaboração estreita com os poderes 
do estado e também dos municípios”, 
destaca. De acordo com o diretor-geral, 
os novos desafios da instituição serão a 
implantação, no segundo semestre do 
ano, de dois cursos de MBA – um técnico 
e dividido em três eixos, que o diretor 
considera formadores do conhecimento 
básico que todo legislador deve ter: 
direito público, finanças públicas e ciên-
cias políticas, e outro de especialização, 
que será ministrado em parceria com a 
Universidade do Estado do Rio (Uerj) e 
terá como tema o Pensamento político 
e social no Rio.

Costa informou ainda que a Elerj 
pretende estender suas aulas aos fun-
cionários da Câmara de Vereadores 
carioca. “Queremos atingir desde o 
nível mais básico até o avançado, no 
caso do aprendizado de jovens e adultos. 

Além da pós-graduação, continuam os 
cursos de especialização para o apri-
moramento do trabalho dos servidores. 
Estou articulando cursos de inglês e 
espanhol instrumental para os seguran-
ças, redação voltada para jornalistas e 
assessores de imprensa e redação para 
taquígrafos”, enumerou. 

Zô Guimarães

Funcionários formaram-se em cursos ministrados junto ao Ibam
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saneamento

A cobrança de tarifas mínimas 
em contas de água ainda é, 
para a Comissão de Sane-

amento Ambiental da Assembléia Le-
gislativa do Rio, motivo de desconforto. 
Durante audiência pública realizada, em 
28 de maio, para discutir a definição dos 
valores cobrados com representantes da 
Companhia Estadual de Águas e Esgoto 
(Cedae) e da Agência Reguladora de Ener-
gia e Saneamento Básico do Estado do 
Rio (Agenersa), o presidente da comissão, 
deputado Pedro Paulo (PSDB), disse não 
ter se convencido com os argumentos das 
instituições para justificar a existência de 
um valor mínimo para a cobrança pelo uso 
da água, mesmo que o consumidor tenha 
passado grandes períodos sem abrir as 
torneiras de casa. “A intenção da reunião 
foi ouvir as justificativas e analisar melhor 
o projeto de lei, de minha autoria, que 
prevê o término da tarifa mínima. Estou 
convicto de que meu projeto ainda é válido 
e realizaremos uma nova audiência para 
descobrir o motivo de essa taxa ser tão 
elevada”, afirmou o parlamentar, comen-
tando que a tarifa mínima cobrada hoje 
corresponde a aproximadamente R$ 1,40 
para cada metro cúbico (m³).

Procurador do Estado e diretor-
jurídico da Cedae, Leonardo Espíndola 
defendeu a cobrança da tarifa mínima. 
“Ela acontece em prol da disponibilida-
de do serviço, para que o usuário possa 
ter acesso à água, e isso tem um gasto. 
Precisamos arcar com despesas como, 
por exemplo, a folha de pagamento, o 
aluguel da sede e a luz”, explicou. A 
existência da tarifa, segundo o pre-
sidente da Agenersa, José Carlos dos 
Santos Araújo, auxilia ainda para que 
moradores de uma determinada loca-
lidade, como a região dos Lagos, por 
exemplo, não tenham que arcar com 
os custos de contas que se tornariam 
muito caras quando suas cidades es-
tivessem vazias. “Cabo Frio é um bom 
exemplo porque lá existem 150 mil 
residentes, mas, no verão, cerca de um 
milhão de pessoas vão para o município. 

Quando investimentos para o local são 
projetados, é necessário que se faça a 
previsão a partir de um milhão, e, se 
todos os veranistas não pagassem a 
tarifa mínima durante os quase nove 
meses que não abrem suas casas, os 
moradores, incluindo-se muitos de bai-
xo poder aquisitivo, teriam que arcar 
com as despesas”, exemplificou.

Outro tipo de tarifa cobrada pela 
Cedae, a progressiva, tam-
bém foi tema de discussão 
durante a audiência. O 
presidente da Comissão 
de Tributação, Controle da 
Arrecadação Estadual e de 
Fiscalização dos Tributos 
Estaduais da Alerj, depu-
tado Luiz Paulo (PSDB), 
disse que os cálculos realizados para 
a obtenção dos preços finais de ambas 
as tarifas precisam ser transparentes. 
“Não adianta dizer que o preço é x ou 
y, ou que na tarifa progressiva, a partir 
de determinados gastos, a cobrança 
aumenta em 5%, por exemplo. É preciso 
dizer o motivo de cobrar 5% e não 4% 
ou 6%, pois todos os cálculos devem 
ser baseados em estudos”, ressaltou o 
parlamentar, pedindo que, na próxima 
audiência da Comissão de Saneamento 
Ambiental, os números possam ser di-
vulgados. Outra queixa do deputado foi 
relativa ao repasse do tratamento de es-

goto de 21 bairros e de 751 comunidades 
carentes da Cedae para a Prefeitura do 
Rio – convênio firmado entre os governos 
estadual e municipal em 2007. 

Para o vice-presidente jurídico do 
Sindicato da Habitação (Secovi-Rio), 
Rômulo Cavalcante Mota, a tarifa pro-
gressiva seria justa se não fosse uti-
lizada de forma aleatória. “O que é 
admitido, legalmente, é a cobrança da 

tarifa mínima para residên-
cias que consomem até 20 
m³ ou comerciais com até 
15 m³ e, se esse consumo 
for ultrapassado, deveria ser 
cobrada a tarifa progressiva. 
Ao mesmo tempo, há uma 
determinação que diz que 
em condomínios com apenas 

um hidrômetro fica a concessionária 
impedida de cobrar a tarifa mínima”, 
reclamou. O representante da Cedae 
explicou que a norma existe para que, 
com a tarifa progressiva, quem consome 
mais pague mais.

Os deputados José Nader (PTB) e 
Paulo Ramos (PDT), o superintendente 
da Concessionária de Águas e Esgo-
tos de Nova Friburgo (Caenf), Sérgio 
Wagner Firmino Pinto, e a defensora 
pública do Núcleo de Defesa dos Direi-
tos Humanos, Patrícia Fonseca Carlos 
Magno de Oliveira, também estiveram 
presentes à audiência.

Comissão ouve explicações 
de representantes da Cedae 
e da agência reguladora 

Marcela Maciel

Críticas à tarifa mínima
Rafael Wallace

“Realizaremos 
uma nova audiência 
para descobrir o 
motivo de essa taxa 
ser tão elevada ”
Deputado Pedro Paulo (PSDB)

Presidente da Agenersa (em pé) apresenta dados aos participantes de audiência pública
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O senhor foi por três vezes 
vereador de sua cidade. O 
que diferencia o Legislativo 
estadual do municipal?
Trabalhar em âmbito esta-
dual tem grandes vantagens. 
Aumenta as possibilidades 
de atuação pelo município, 
ao oferecer ferramentas, co-
mo indicações legislativas e 
emendas ao orçamento, e, ao 
mesmo tempo, amplia a vi-
são sobre o estado, sobre os 
problemas comuns a todos 
os cidadãos fluminenses. Ser 
deputado nos dá mais pres-
tígio e mais acesso. Agora 
mesmo, o governador esteve 
em São João de Meriti, as-
sumindo o compromisso de 
inaugurar um hospital de 
referência no atendimento às 
mulheres. É uma conquista 
nossa para todo o estado, 
mas, principalmente, para 
São João, que sediará este 
hospital-modelo.

O senhor preside a Co-
missão de Transportes da 
Casa. Que avanços ocor-

reram neste primeiro ano 
de atuação?
O combate ao preconceito 
nos transportes, e acho que 
são duas as maiores conquis-
tas neste sentido. Uma delas 
é a promessa do Governo de 
que, até o final do próximo 
ano, seja inaugurada uma 
linha de metrô, 
chamada by pass, 
que ligue, sem bal-
deação, a Pavuna 
ao Centro da ci-
dade, para evitar 
o constrangimento 
de fazer com que 
apenas os morado-
res do subúrbio e 
da Baixada sejam 
obrigados a trocar de trem 
e fazer, em pé, boa parte da 
viagem. Outra conquista da 
comissão junto ao governador 
foi a criação da linha direta 
de ônibus para ligar a Baixa-
da à Barra da Tijuca, que será 
licitada em breve, mesmo 
após muitas tentativas dos 
moradores da Barra para in-
viabilizar o benefício.

Sob quais alegações?
A associação de moradores 
entrou na Justiça alegando 
que a Barra da Tijuca não 
estava preparada para rece-
ber este fluxo todo, mas os 
ônibus para lá já existem, 
e eles estão preocupados 
é com a invasão de suas 

praias. Querem o 
pessoal da Baixa-
da para cuidar de 
seus filhos, lavar 
suas piscinas, ser 
jardineiro, mas não 
querem facilitar o 
trabalho deles. Es-
ta questão é muito 
séria. Fizemos du-
as audiências pú-

blicas sobre isso, onde ouvi 
relatos impressionantes de 
pessoas que acordam às 4h 
para conseguir estar a tempo 
no trabalho. Uma senhora 
me disse que levanta às 2h, 
porque precisa preparar o al-
moço e lavar a roupa do filho 
antes de ir trabalhar. A linha 
direta permitirá ao morador 
de São João fazer em uma ho-

ra o percurso que agora leva 
quatro. E com um detalhe: a 
pessoa irá sentada e pagando 
30% a menos de passagem, 
o que é importantíssimo em 
termos profissionais, porque 
precisamos pensar como o 
empresário, que terá que es-
colher entre contratar alguém 
que precisa pegar dois, três 
ônibus e alguém que pega 
apenas um. 

O senhor tem muitos pro-
jetos sobre Educação. É 
sua prioridade?
Minhas prioridades são 
Educação e Saúde, simples-
mente porque são as áreas 
básicas, sem as quais não 
há desenvolvimento, não há 
avanço. Tenho muitas pro-
postas sobre ambos os te-
mas, com soluções simples, 
mas importantes, como as 
leis que obrigam a padroni-
zação de rótulos de medi-
camentos homeopáticos e 
manipulados e o ensino do 
jogo de xadrez nas escolas 
da rede estadual.

Fernanda Porto

Não sou político, estou político”, adverte o deputado 
Marcelo Simão (PHS), com ar de quem não quer se 
deixar levar pela vaidade comum à posição, que, há 

mais de dez anos, divide espaço com sua carreira de empresá-
rio do ramo de confecção de roupas na Baixada Fluminense. 
Para o deputado, que está no seu primeiro mandato estadual, 
foi a atuação no meio empresarial que lhe rendeu o desejo de 
legislar pelo município de São João de Meriti – além do título 
de um dos fundadores da Capital do Jeans, em Vilar dos Teles. 
“Começou como uma possibilidade de representar a categoria, 
mas, hoje, busco, sobretudo, tentar diminuir a desigualdade e 
lutar contra o preconceito ainda existente contra os moradores 
da Baixada Fluminense”, diz o parlamentar, nascido, criado e 
morador orgulhoso da cidade, onde cria seu casal de filhos.

“

lENTREVISTA    MArcelo simão (PHS) 

“Luto para que 
acabe o preconceito 
existente contra  
a Baixada”

Zô Guimarães

“Acho muito 
importante esta 
oxigenação na 
Política, e que 
pessoas novas, 
que têm pvida 
pública”




